
As diferenças que separam a prescrição da decadência tributária

O professor Agnelo Amorin Filho, em texto publicado na RT 300,[1] elaborou, através da abordagem
científica, critérios que determinam a diferença entre prescrição e decadência, mudando de forma
significativa o entendimento sobre estes institutos.

Segundo o emérito Professor:

o critério mais divulgado para se fazer a distinção entre os dois institutos é aquele segundo o qual a 
prescrição extingue a ação, e a decadência extingue o direito.  Entretanto, tal critério, além de carecer 
de base científica, é absolutamente falho e inadequado, uma vez que pretende fazer a distinção pelos 
efeitos ou conseqüências. 

………………………………………………………………………………………………………………….

Segundo CHIOVENDA (Instituições, 1/35 e segs.), os direitos subjetivos se dividem em duas grandes 
categorias: 

A primeira compreende aqueles direitos que têm por finalidade um bem da vida a conseguir-se mediante 
uma prestação, positiva ou negativa, de outrem, isto é, do sujeito passivo.  Recebem eles, de 
CHIOVENDA, a denominação de "direitos a uma prestação", e como exemplos poderíamos citar todos 
aqueles que compõem as duas numerosas classes dos direitos reais e pessoais.  

Nessas duas classes há sempre um sujeito passivo obrigado a uma prestação, seja positiva (dar ou 
fazer), como nos direitos de crédito, seja negativa (abster-se), como nos direitos de propriedade. 

A segunda grande categoria é a dos denominados "direitos potestativos", e compreende aqueles poderes 
que a lei confere a determinadas pessoas de influírem, com uma declaração de vontade, sobre situações 
jurídicas de outras, sem o concurso da vontade dessas.

Para o professor, todas as vezes que se tem uma pretensão condenatória, sua ação estará sujeita à
prescrição.

Por outro lado, se a pretensão é constitutiva, negativa ou positiva, a ação correspondente se sujeita a
decadência.

Assim, na Prescrição temos a suposição de um direito que ainda não pode ser exercido, para seu
exercício se faz mister à propositura da ação. Uma vez não exercido esse direito, ou seja, não cobrado
esse direito judicialmente, opera-se a prescrição. Daí comumente atrelar a prescrição a axioma: “a perda
do direito de ação”.

Na decadência, a ação e o direito nascem concomitantemente. Portanto, ocorrendo a decadência, extinto
está o direito potestativo e seu pleno exercício.
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A doutrina moderna estabelece que os dois institutos, em verdade, atingem a esfera da pretensão.

Por sua vez, na seara tributária, a diferença cinge-se ao lançamento, a constituição do crédito tributário.
Uma vez constituído o crédito tributário, não há que se falar em decadência, mas ainda pode-se aduzir a
prescrição.

O artigo 173 do Código Tributário Nacional assim dispõe:

 

O direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I – do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

……………………………………. ………………………………………

Parágrafo Único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do 
prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela 
notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento. 

Por sua vez, o artigo 174 do Código Tributário Nacional, assim dispõe:

Art. 174. A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data de sua 
constituição definitiva.

A decadência ou prescrição no âmbito tributário, prima facie, está associada ao comportamento da
autoridade tributante, da autoridade administrativa lançar o crédito tributário tempestivamente, (art.173
do CTN) ou mesmo de executá-lo judicialmente (174 do CTN).

Pune-se a inércia, o comportamento omissivo da autoridade administrativa. Tal se deve, além da
previsão legal, em razão do princípio da segurança jurídica.

Um comportamento omissivo da autoridade não tem o condão de renovar a possibilidade de cobrar os
créditos tributários ad eternum.

Por outro lado, o direito também não acolhe o comportamento omissivo do contribuinte, uma vez que,
recolhendo tributo seja este indevido, a maior, mediante erro da autoridade, cálculo, não promova a
medida cabível no tempo devido, seja a restituição do tributo pago a maior no prazo de cinco anos, nos
termos do art. 168 do CTN. [2]

Como se vê, o lapso temporal, o momento de sua ocorrência está adstrito à constituição do crédito
tributário, bem como à possibilidade de sua exigência, o que nos leva a discorrer brevemente sobre o
lançamento do crédito tributário.

Do lançamento
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Consoante art. 142 do CTN o crédito tributário é constituído pelo lançamento, senão vejamos:

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato 
gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo 
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

 

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de 
responsabilidade funcional’.

Da leitura do artigo acima, depreende-se que o lançamento é uma atividade do agente público. É um ato
administrativo vinculado, um poder–dever da autoridade administrativa, para o qual não cabe a
discricionariedade sob pena de responsabilização.

Muito embora seja um ato típico da administração pública, cabe exceção, qual seja com a figura do
lançamento por homologação também chamado de “autolançamento”.

Nos termos do art. 147 do CTN vê-se a exceção acima mencionada, a possibilidade de tanto a
administração pública quanto o contribuinte realizarem o lançamento. Isto porque o contribuinte
provocará a autoridade fiscal mediante apresentação de sua declaração.

Assim, após o recebimento da declaração do contribuinte pelo Fisco, e com base nela efetuará o cálculo
do valor devido a título de imposto.

Insta notar que o lançamento não se limita a declarar a existência da obrigação tributária, ele também
confere a esta liquidez e certeza à referida, possibilitando sua cobrança.

Consoante Ruy Barbosa Nogueira, a notificação do contribuinte “é o último ato do procedimento de
constituição formal do crédito tributário que o torna oponível ao contribuinte.” [3]

Para o Professor Paulo de Barros Carvalho, na verdade, temos três modalidades de procedimento e não
de lançamento. [4]

A doutrina classifica as modalidades de lançamento em três:

– lançamento de ofício (art. 149 do CTN)

– lançamento por declaração (art. 147 do CTN)

– lançamento por homologação (art. 150 do CTN)

Lançamento de Ofício
No lançamento de ofício, o contribuinte não participa do ato. Em geral, esse tipo de lançamento é
efetuado diante da omissão do contribuinte em prestar a declaração na forma e prazos estipulados pela
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legislação, dentre outras hipóteses, previstas no art. 149 do CTN.[5]

Se o contribuinte não apresentou a declaração no devido tempo, a autoridade administrativa efetuará o
lançamento de Ofício.

Se a autoridade fiscal não lançar o tributo, no tempo oportuno estará sujeita à decadência. Por sua vez, se
efetuado o lançamento, e notificado o contribuinte o lançamento se torna eficaz, sendo incabível a
arguição de decadência.

Como expresso no parágrafo único, a revisão do lançamento de ofício somente caberá se não estiver
extinto o direito da Fazenda Pública, enquanto não decaído o crédito tributário.

Notificado o contribuinte, inicia-se com este o prazo prescricional previsto no art. 174 do CTN, para a
cobrança do crédito tributário.

Lançamento por declaração
O lançamento por declaração[6], como denuncia o nome, é feito mediante declaração prestada pelo
contribuinte ou por terceiro responsável, sem que haja a obrigação de pagamento antecipado. De posse
das informações prestadas pelo contribuinte, a administração: verificará a ocorrência do fato gerador,
identificará o sujeito passivo, aferirá o valor do imposto a pagar, formalizando o crédito, e por fim
notificará o contribuinte para o pagamento.

Nesta registra-se todos os dados exigidos de acordo com a lei do tributo, relevantes para a autoridade
administrativa efetuar o ato de lançamento. Omissões ou fraudes impedem a autoridade administrativa
de aferir corretamente os valores devidos bem como efetivar o lançamento, importando em fiscalização e
lançamento por arbitramento.

O contribuinte poderá retificar suas declarações, (art. 147, parágrafo único 1º do CTN) e deverá fazê-lo
até a notificação, sob pena de ter que mover a revisão por outros meios.

Não será admitida qualquer retificação, se esta objetivar reduzir ou excluir o tributo, somente será
admissível se comprovado erro de fato e antes da notificação do lançamento.

Consoante o Professor Paulo de Barros Carvalho, “o erro do lançamento, entretanto, pode ser de direito.
Quer os elementos do fato jurídico tributário, no antecedente, quer nos elementos da relação
obrigacional, no conseqüente, quer em ambos, podem perfeitamente, estar em desalinho com os
enunciados da hipótese ou da conseqüência da regra-matriz do tributo, acrescendo-se, naturalmente, a
possibilidade de inadequação com outras normas gerais e abstratas, que não a regra padrão de
incidência.”[7]

E exemplifica o professor: “A autoridade administrativa, ao invés de exigir o ITR do proprietário do
imóvel rural, entende que o sujeito passivo pode ser o arrendatário.”

 

Lançamento por homologação
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No lançamento por homologação,[8] por força de lei, o contribuinte deverá verificar a ocorrência do fato
gerador e efetuar o pagamento. À administração caberá a conferência e sua homologação.

O lançamento por homologação engloba a maioria dos tributos, e há uma delegação imprópria da
atividade prevista no art. 142, inerente à autoridade administrativa fiscal ao contribuinte. Imprópria, pois
como anteriormente explicitado o lançamento constitui ato administrativo vinculado, nos termos do
artigo 142 , § Ú do CTN.

No lançamento por homologação o prazo decadencial (5 anos) conta-se da ocorrência do fato gerador
nos termos do art. 150, §4º do CTN.

Depreende-se, portanto, que com a efetividade do lançamento e a notificação do contribuinte se inicia o
prazo prescricional para a Fazenda Pública efetuar a sua cobrança, que é quinquenal.

 

 

Decadência
Consoante esclarece o Ministro Humberto Martins: “no direito tributário, o Código Tributário Nacional
diferenciou decadência e prescrição, tratando da primeira no art. 173 e da segunda no art. 174. A
concepção dominante é de que existe a decadência do direito de lançar, ou seja, de constituir o crédito
tributário, nos prazos estabelecidos no primeiro dispositivo acima, enquanto a prescrição relaciona-se,
posteriormente, com o exercício da ação dê cobrança pelo Fisco do crédito tributário já devidamente
constituído.”[9]

Em tese, o prazo decadencial, se inicia no primeiro dia do exercício financeiro seguinte àquele em que o
tributo poderia ter sido lançado. Cabem as ressalvas aos tributos submetidos ao lançamento por
homologação, se houve antes da notificação do sujeito passivo, medida preparatória indispensável ao
lançamento, o início do prazo decadencial é antecipado para a data dessa notificação. A notificação feita
depois de iniciado o prazo decadencial não o interrompe nem o suspende.

 

No que tange a decadência, seu prazo inicial conta-se, nos termos do art. 150, § 4º, para os casos sujeitos
ao lançamento por homologação da ocorrência do fato gerador.

 

Para os demais tipos de lançamento, inicia-se do primeiro dia do exercício seguinte à aquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I do CTN.

Se o lançamento foi anulado por vício formal, contar-se-á da data em que se tornar definitiva a decisão
anulatória, nos termos do art. 173, II do CTN.

Por sua vez, se houve a notificação de medida preparatória do lançamento, antes de iniciado o curso da
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decadência, contar-se-á da data da notificação, nos termos do art. 173, § único do CTN.

 

Da prescrição
Como já exposto, constituído definitivamente o crédito tributário, mediante lançamento, com a
notificação do contribuinte inicia-se o prazo prescricional.

O termo inicial é o primeiro dia do exercício seguinte em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Por sua vez, a questão não é pacífica, uma vez que temos as seguintes divergências teóricas quanto ao
momento da constituição do crédito, no que tange ao seu marco inicial, vejamos:

1ª – Da notificação do sujeito passivo para pagar o impugnar o lançamento;

2ª – Da decisão de primeira instância administrativa;

3ª – Da decisão de segunda instância administrativa;

4ª – Da decisão definitiva na esfera administrativa

5ª – Da inscrição na Dívida Ativa.

Consoante o Professor Kiyoshi Harada, a decisão administrativa não tem o condão de constituir o
crédito, posto que já estava constituído nos termos dos artigos 142 e 145 do CTN[10], ora transcrito :

Esta fase administrativa de solução da lide nada tem a ver com o procedimento administrativo do 
lançamento em que não se cogita de aplicação do princípio contraditório e ampla defesa, por se tratar 
de direito potestativo da Fazenda de constituir o crédito tributário.

Há um equivoco na tese sustentada por parte da doutrina e da jurisprudência no sentido de que o 
crédito tributário só se constitui definitivamente com a decisão irreformável na esfera administrativa, 
porque o recurso administrativo poderá resultar em modificação do lançamento.

Ora, a decisão administrativa não tem o condão de constituir o crédito que já estava constituído nos 
termos dos artigos 142 e 145 do CTN. Essa decisão tem o condão apenas de desconstituir o crédito 
tributário extinguindo-o (art. 156, IX do CTN) caso o lançamento tenha incorrido em alguma 
irregularidade formal ou material.

Assim, o prazo prescricional deverá será contado a partir do dia em que a ação de exigência do tributo
pode ser praticada.

Uma vez efetuada a notificação e o tributo não tiver sido impugnado na fase administrativa, o
contribuinte terá prazo de 30 dias para efetuar seu pagamento.
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Não o fazendo, o crédito torna-se exigível, momento incidirá o dies a quo do prazo prescricional.

Não há, contudo que se falar em transcurso de prazo prescricional, nesse interregno, posto que o
contribuinte poderá recolher o tributo, inexistindo, portanto interesse processual à Fazenda para ajuizar a
execução fiscal.

A dificuldade está na verificação do termo inicial – dies a quo.

 

O Ministro Luis Fux em voto de sua lavra elucida a questão declinando expressamente em Agravo
Regimental no Ag. 898911/PR que :

3. Deveras, assim como ocorre com a decadência do direito de constituir o crédito tributário, a 
prescrição do direito de cobrança judicial pelo Fisco encontra-se disciplinada em cinco regras 
jurídicas gerais e abstratas, a saber: 

(a) regra da prescrição do direito do Fisco nas hipóteses em que a constituição do crédito se dá 
mediante ato de formalização praticado pelo contribuinte (tributos sujeitos a lançamento por 
homologação); 

(b) regra da prescrição do direito do Fisco com constituição do crédito pelo contribuinte e com 
suspensão da exigibilidade;

(c) regra da prescrição do direito do Fisco com lançamento tributário ex officio;

(d) regra da prescrição do direito do Fisco com lançamento e com suspensão da exigibilidade; e

(e) regra de reinício do prazo de prescrição do direito do Fisco decorrente de causas interruptivas do 
prazo prescricional.” [11] (instituídas pela LC 118/05)

E conclui: Consoante cediço, as aludidas regras prescricionais revelam prazo qüinqüenal com dies 
a quo diversos.

O dies a quo para os tributos declarados pelo contribuinte, mediante DCTF, GIA, tributos sujeitos à
homologação, em que não houve o pagamento antecipado, se dará na data do vencimento para o
pagamento da obrigação. (desde que não haja qualquer causa suspensiva de sua exigibilidade).

Se o Fisco constitui o crédito tributário, mediante lançamento, inexistindo quaisquer causas de
suspensão da exigibilidade ou de interrupção da prescrição, o prazo prescricional conta-se da data da
notificação do contribuinte, do lançamento tributário, nos termos dos artigos 145 e 174 do CTN.

Se, por outro lado sobrevier causa de suspensão de exigibilidade, antes do vencimento do prazo para
pagamento do crédito tributário (lançamento por homologação), se não reiniciado o prazo nos termos do
Parágrafo Único do art. 174, será o reinício se dará a partir da data do desaparecimento da suspensão da
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exigibilidade.

Havendo causa interruptiva da prescrição, ou mesmo de reinicio da contagem do prazo, também deverá
ser contado o novo prazo prescricional do momento em que o Fisco deveria exigir o tributo e não o fez.

Assim, contar-se-á com o vencimento do crédito tributário, regularmente constituído por declaração
formal do contribuinte, pelo lançamento ou após julgamento de recurso administrativo. Nesse sentido as
decisões: REsp nº 673.585/PR, Rel. Minª Eliana Calmon, REsp nº 671.219/RS, Rel.Min. Teori Albino
Zavascki; REsp nº 671043/PR, Rel. Minª Denise Arruda do STJ.

A prescrição na seara tributária, ainda gera uma gama imensa de dúvidas, seja por ser tratada como
forma de extinção do crédito tributário, seja em razão de sua suspensão ou interrupção, ou mesmo diante
da suspensão da exigibilidade do tributo enquanto pendente de julgamento na fase administrativa.

Dentre elas, há a divergência quanto ao prazo do reconhecimento da prescrição intercorrente na
execução fiscal, após as edições das Leis 11.051/2004 e Complementar 118/05.

Da prescrição intercorrente
A prescrição intercorrente, por seu turno, ocorre no curso da Execução Fiscal, tendo-se em vista a inércia
da Fazenda Pública em localizar o contribuinte e promover o devido andamento do feito.

Uma vez suspenso o processo executivo fiscal pelo art. 40 da LEF, por um ano, reiniciava-se o prazo
prescricional de 5 anos, isto, antes da edição da Lei Complementar 118/05.

A Lei Complementar nº 118/05 promoveu uma série de alterações no CTN, objetivando a sua
adaptabilidade à nova Lei de Falências  (Lei nº 11.101/05).

Dentre as mudanças fundamentais instituídas pela referida Lei, temos a modificação da redação do artigo
174, § único, inciso I, do CTN, estabelecendo a causa interruptiva do prazo prescricional para a
propositura de ação de cobrança do crédito tributário.

Isso foi feito, declinando o prazo prescricional será interrompido pelo despacho do Juiz que determinar a
citação do devedor, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, está interrompido o prazo prescricional.

A Ministra Eliana Calmon do Superior Tribunal de Justiça, em relatório e voto proferido em sede 
REsp 1034191 (2008/0041920-0 – 26/05/2008) assim se manifestou:

 

“Sobre a prescrição intercorrente, a jurisprudência do STJ sempre foi no sentido de que, em execução 
fiscal, o despacho que ordenar a citação não interrompe a prescrição, uma vez que somente a citação 
pessoal tem esse efeito, devendo prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN sobre o artigo 8º, § 2º, da 
Lei n. 6.830/80. 
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Conseqüentemente, somente a citação regular interrompe a prescrição, mas esta, quando tratar de 
direitos patrimoniais, não pode ser decretada de ofício.

Ocorre que, com o advento da Lei n. 11.051, de 29.12.2004, que acrescentou o §4º ao art. 40 da Lei n. 
6.830/80, tornou-se possível à decretação ex officio da prescrição pelo juiz, mas somente nos casos de 
prescrição intercorrente, após ouvido o representante da Fazenda Pública, consoante o texto da Lei n. 
11.051/2004 abaixo trasladado, in verbis:

"Art. 6o – O art. 40 da Lei n. 6.830, de 22 de setembro de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 40 (…)

§ 4o Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de 
ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de 
imediato."

Registre-se, ainda, que, com o advento da Lei n. 11.280, de 16.2.2006, com vigência a partir de 
17.5.2006, o art. 219, § 5º, do CPC passou a viger com a seguinte redação: "O juiz pronunciará, de 
ofício, a prescrição ."

Cumpre, antes de tudo, entender que a prescrição intercorrente, consoante aplicação, é resultante de 
construção doutrinária e jurisprudencial para punir a negligência do titular de direito e também para 
prestigiar o princípio da segurança jurídica, que não se coaduna com a eternização de pendências 
administrativas ou judiciais. Assim, quando determinado processo administrativo ou judicial fica 
paralisado por um tempo longo, por desídia da Fazenda Pública, embora interrompido ou suspenso o 
prazo prescricional, este começa a fluir novamente. Portanto, a prescrição intercorrente pressupõe a 
preexistência de processo administrativo ou judicial, cujo prazo prescricional havia sido interrompido 
pela citação ou pelo despacho que ordenar a citação, conforme inciso I, do parágrafo único do art. 174 
do CTN, com a redação que lhe foi dada pela Lei Complementar nº 118, de 9-2-2005. Portanto, a 
prescrição intercorrente é aquela que diz respeito ao reinício da contagem do prazo extintivo após ter 
sido interrompido.” (grifos nossos)

Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, o processo será suspenso por um ano, findo o
qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente. (Súmula 314 do STJ)[12] Insta observar,
contudo que a aplicação da Lei Complementar 118/05, não é retroativa.

A disparidade verifica-se no processo administrativo, uma vez que neste não há que aduzir a prescrição
intercorrente, consoante entendimento uníssono do STJ, para quem a exigibilidade do crédito encontra-
se suspensa – art. 151, III do CTN[13].

Estando suspensa a exigibilidade do crédito tributário, não há que se aduzir a sua prescrição, posição
essa que muitos contribuintes contestam diante da morosidade dos processos administrativos fiscais, e
diante da ordem pública da natureza da norma instituidora da prescrição e decadência.
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[1] RT 300, outubro de 1960 – pág. 7

[2] Art. 168 – O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos,
contados:

[3] Nogueira, Ruy Barbosa – Curso de Direito Tributário. Ed. Saraiva, 1995.

[4] Carvalho, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário, 8ª edição – Saraiva.

[5] Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes
casos:

I – quando a lei assim o determine;

II – quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da legislação
tributária;

III – quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos do inciso
anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimento
formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo
daquela autoridade;

IV – quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na legislação
tributária como sendo de declaração obrigatória;

V – quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício
da atividade a que se refere o artigo seguinte;

VI – quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que
dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária;

VII – quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo,
fraude ou simulação;

VIII – quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior;

IX – quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade
que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial.

Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da Fazenda
Pública.
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[6] Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando
um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre
matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.

§ 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir
tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o
lançamento.

§ 2º Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão retificados de ofício pela
autoridade administrativa a que competir a revisão daquela

[7] Carvalho, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 18 edição. Editora Saraiva. Pág. 433.

[8] Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao
sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-
se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição
resolutória da ulterior homologação ao lançamento.

§ 2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo
sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.

§ 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do saldo
porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.

§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato
gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado
o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação

[9] BDJUR – revista do Superior Tribunal de Justiça – fonte: site do STJ

[10] Revista Jus navegandi – http://jus2.uol.com.br/doutrina

[11] Referência expressa no acórdão – In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos
Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad, págs. 224/252.

[12] Execução Fiscal – Não Localizados Bens Penhoráveis – Suspensão do Processo – Prazo da 
Prescrição Qüinqüenal Intercorrente

[13] Art.151 – Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

III – as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo.
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